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I N T D O. ( A / S ) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A. REGIAO
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : VARAS TRABALHISTAS DO ESTADO DO CEARÁ
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURIAE. : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA EMATRECE - ASSEMA
A DV . ( A / S ) : ANTÔNIA MATIAS DE ALENCAR (7182/CE)
AM. CURIAE. : MOVA-SE SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL

DO CEARÁ
A DV . ( A / S ) : FRANCISCA FRANCIMAR CESAR CARNEIRO (5912/CE)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, converteu o referendo da liminar em
julgamento definitivo de mérito. Por maioria, julgou procedente a arguição de
descumprimento de preceito fundamental para afirmar a sujeição da execução de
decisões judiciais proferidas contra a EMATERCE ao regime de precatórios previsto no
art. 100 da Constituição da República, nos termos do voto da Relatora, vencido o
Ministro Marco Aurélio. Não participou deste julgamento, por motivo de licença médica,
o Ministro Celso de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 4.9.2020 a 14.9.2020 (Sessão
iniciada na Presidência do Ministro Dias Toffoli e finalizada na Presidência do Ministro
Luiz Fux).

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 509 (23)
ORIGEM : 509 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. MARCO AURÉLIO
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIACAO BRASILEIRA DE INCORPORADORAS IMOBILIARIAS - ABRAINC
A DV . ( A / S ) : LUCIANA CHRISTINA GUIMARAES LOSSIO (15410/DF) E OUTRO(A/S)
I N T D O. ( A / S ) : MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : MINISTRA DE ESTADO DAS MULHERES, DA IGUALDADE RACIAL, DA

JUVENTUDE E DOS DIREITOS HUMANOS
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : CONECTAS DIREITOS HUMANOS
A DV . ( A / S ) : CAIO DE SOUZA BORGES (308668/SP) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FIEMG
A DV . ( A / S ) : TIAGO GOMES DE CARVALHO PINTO (71905/MG)
AM. CURIAE. : CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES - CUT
A DV . ( A / S ) : JOSE EYMARD LOGUERCIO (DF001441/)

Decisão: O Tribunal, por maioria, assentou o prejuízo da ação no tocante aos
artigos 5º a 12 da Portaria Interministerial MTE/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016,
revogados pela Portaria MTB nº 1.129/2017, e julgou improcedente o pedido quanto
aos demais preceitos, nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Alexandre de
Moraes, que, preliminarmente, não conhecia da ação e, superada essa preliminar,
acompanhava o Relator pela improcedência da ação. Os Ministros Edson Fachin e
Roberto Barroso acompanharam o Relator com ressalvas. Falaram: pela requerente, a
Dra. Luciana Christina Guimarães Lóssio; pelo amicus curiae Conectas Direitos Humanos,
a Dra. Paula Nunes dos Santos; e, pelo amicus curiae Central Única dos Trabalhadores
- CUT, o Dr. Ricardo Quintas Carneiro. Não participou deste julgamento, por motivo de
licença médica, o Ministro Celso de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 4.9.2020 a
14.9.2020 (Sessão iniciada na Presidência do Ministro Dias Toffoli e finalizada na
Presidência do Ministro Luiz Fux).

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 127, DE 2020

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 905,
de 11 de novembro de 2019, que "Institui o Contrato de Trabalho Verde e Amarelo, altera
a legislação trabalhista, e dá outras providências", teve seu prazo de vigência encerrado no
dia 18 de agosto de 2020.

Congresso Nacional, em 28 de setembro de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.496, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020

Institui o Cadastro Integrado de Projetos de Investimento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Cadastro Integrado de Projetos de Investimento - Cipi
para o registro centralizado de informações de projetos de investimento em
infraestrutura, custeados com recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no
âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo federal integrantes dos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social.

§ 1º O disposto neste Decreto não se aplica às empresas estatais federais não
dependentes, não abrangidas pelo disposto no inciso III do caput do art. 2º da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar o Cipi para
o acompanhamento de projetos de investimento em infraestrutura financiados com
recursos próprios.

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - Cadastro Integrado de Projetos de Investimento - o registro centralizado de
informações de projetos de investimento em infraestrutura, em ferramenta informatizada,
disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia;

II - projeto de investimento em infraestrutura - o estudo, o projeto ou a obra
destinada à ampliação do estoque de ativos de infraestrutura dos órgãos e entidades do
Poder Executivo federal, com finalidade econômica, social, administrativa ou militar;

III - estudos e projetos - os documentos técnicos relacionados aos projetos de
investimento em infraestrutura, tais como planos, anteprojetos, projetos básicos, projetos
executivos e estudos de viabilidade;

IV - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação; e

V - identificador único - sequência numérica gerada automaticamente pelo Cipi
após o preenchimento de requisitos mínimos a serem estabelecidos no ato de que trata
o art. 9º, que será o parâmetro exclusivo de identificação do projeto de investimento em
infraestrutura.

Art. 3º São objetivos do Cipi:

I - identificar os projetos de investimento em infraestrutura e possibilitar o
acesso aos atos, aos documentos e às informações a eles associadas;

II - padronizar as informações relativas aos projetos de investimento em
infraestrutura; e

III - propiciar a transparência, o controle social, a fiscalização e a gestão de
projetos de investimento em infraestrutura.

Art. 4º Serão registrados no Cipi os projetos de investimento em infraestrutura
executados:

I - diretamente pelos órgãos e entidades do Poder Executivo federal; ou

II - de forma descentralizada, por meio da transferência de recursos financeiros
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para órgãos ou entidades da
administração pública estadual, distrital ou municipal, para consórcios públicos ou para
entidades privadas sem fins lucrativos.

Art. 5º Os projetos de investimento em infraestrutura serão registrados no Cipi
e terão identificador único, que permitirá o acompanhamento e a rastreabilidade das
informações dos projetos.

§ 1º Os projetos de investimento em infraestrutura deverão estar registrados
no Cipi previamente ao empenho de despesa.

§ 2º Os projetos de investimento em infraestrutura constantes do Cipi poderão
ser agrupados em agregadores específicos, para os quais também serão atribuídos
identificador único.

§ 3º O Cipi apresentará, quando existente, a programação orçamentária
associada ao projeto de investimento em infraestrutura, que deverá refletir as
informações constantes do cadastro de ações orçamentárias do tipo de projeto, quando
aplicável.

§ 4º O Ministério da Economia implantará o Cipi até 31 de janeiro de
2021.

Art. 6º Os sistemas de informação do Poder Executivo federal relacionados a
projetos de investimento em infraestrutura serão integrados ao Cipi.

Parágrafo único. Para a integração de que trata o caput, os projetos de
investimento em infraestrutura que comporão o Cipi deverão estar identificados com o
respectivo identificador único em cada um dos sistemas de informação.

Art. 7º O registro, o tratamento e a atualização das informações no Cipi
caberão aos órgãos e às entidades do Poder Executivo federal responsáveis pela
programação orçamentária por meio da qual o projeto de investimento em infraestrutura
seja executado.

Parágrafo único. As informações constantes do Cipi poderão ser registradas,
ainda, pelos órgãos ou entidades da administração pública estadual, distrital ou municipal,
pelos consórcios públicos ou pelas entidades privadas sem fins lucrativos responsáveis
pela execução dos projetos de investimento em infraestrutura.

Art. 8º Após a implantação do Cipi, os projetos de investimento em
infraestrutura que já estavam em execução serão registrados no referido Cadastro quando
da emissão de novos empenhos de despesa.

Parágrafo único. Para o registro de que trata o caput, deverão ser atendidos
requisitos mínimos a serem estabelecidos no ato de que trata o art. 9º.

Art. 9º Ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia disporá sobre a execução do disposto
neste Decreto.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.497, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020

Institui o Mês Nacional da Ciência, Tecnologia e Inovações.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Mês Nacional da Ciência, Tecnologia e Inovações,
comemorado no mês de outubro de cada ano.

Parágrafo único. Caberá ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações a
coordenação das comemorações relativas ao Mês Nacional da Ciência, Tecnologia e
Inovações, que contará com a colaboração de órgãos e entidades públicos e privados
atuantes na área de ciência, tecnologia ou inovação.

Art. 2º O Mês Nacional da Ciência, Tecnologia e Inovações terá,
notadamente, como finalidades:

I - mobilizar a população, em especial as crianças e os jovens, em torno de
temas e atividades relacionados com ciência, tecnologia e inovações, com o intuito de
valorizar a criatividade, o desenvolvimento científico e a inovação; e

II - apresentar a produção de conhecimento e de riqueza, relacionada com
a melhoria da qualidade de vida da população, de modo a permitir o debate dos
resultados, da relevância e dos impactos das pesquisas científico-tecnológicas,
especialmente as realizadas no País, e de suas aplicações.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcos Cesar Pontes

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
jussa
Retângulo




